PARECER Nº 1564, DE 2011

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 642, DE 2005

VOTO EM SEPARADO CONVERTIDO EM PARECER, NOS TERMOS DO § 5º DO ARTIGO 56 DA XIV CRI

De autoria do nobre Deputado Geraldo Lopes, o projeto em epígrafe pretende isentar os aposentados da taxa de serviços de telefonia.

 Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, o projeto foi remetido à Comissão de Constituição e Justiça, atualmente, denominada Comissão de Constituição, Justiça e Redação, recebendo parecer favorável ao projeto.

Em seguida, foi a presente matéria remetida à Comissão de Transportes e Comunicações para ser analisada, nos termos do § 8º do artigo 31 do Regimento Consolidado, recebendo parecer favorável. 

Nesta oportunidade, cabe à Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento analisar os aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.

Verificamos, aos examinar os autos, que este poderá acarretar um incremento da despesa pública, na medida em que o Estado deverá compensar as perdas de receita sofrida pela concessionária (que hoje é a Telefônica não mais a TELESP) para assegurar ao idoso a continuidade da prestação do serviço de telefonia. 

Por esse motivo, devemos nos manifestar contrariamente ao parecer apresentado pelo relator designado, Deputado Luis Claudio Marcolino.

 É importante ressaltar que cabe à Anatel, como Agência Reguladora, exercer o poder normativo relativo às telecomunicações, conforme disposto no artigo 17 do Decreto Federal n.º 2.338/97, que aprovou o regulamento da Agência Nacional de Telecomunicações, fato que inviabiliza a aprovação do projeto em análise.

Salientamos, ainda, que a isenção da taxa de serviço de telefonia para os idosos irá obrigar o Estado a realizar uma compensação ou por meio de aumento do valor das tarifas ou por meio de subsídio governamental. Nessa última hipótese, a compensação representaria dispêndio de dinheiro público em benefício de uma única classe, devendo o montante da isenção ser repassado para os outros contribuintes, o que implica tratar iguais de forma desigual.

Ademais, ao examinar a proposição à luz do artigo 25 da Constituição Estadual, verificamos que o projeto provocaria um aumento considerável da despesa pública, além do fato de não possuir dispositivo financeiro que atenda os novos encargos. Entendemos que a Lei de Responsabilidade Fiscal introduziu critérios que haverão de ser considerados pelo legislador estadual, a fim de resguardar a validade de suas normas.
Assim sendo, somos contrários à aprovação do Projeto de lei n.° 642, de 2005. 

a) Vitor Sapienza – Relator

Aprovado como parecer o voto em separado do Deputado Vitor Sapienza,  contrário à proposição.

Sala das Comissões, em 25/10/2011

a) Mauro Bragato – Presidente

Mauro Bragato (com o parecer) – Vitor Sapienza (com meu voto) – Orlando Bolçone (com o voto em separado) – Luiz Cláudio Marcolino (favorável ao parecer) – Simão Pedro – Vanessa Damo (com o parecer do relator) – Carlão Pignatari (voto em separado) – Cauê Macris – Estevam Galvão
PARECER DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DA XIV CRI
De autoria do Deputado Geraldo Lopes, o projeto em epígrafe tem o objetivo isentar os aposentados da taxa de serviços de telefonia.

 Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 139ª a  143ª Sessões Ordinárias, de 21 a  28/9/5, não recebendo emendas ou substitutivos.

De acordo com o disposto no § 1º do artigo 31 do regimento supracitado, foi então a propositura encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, atualmente denominada Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para análise quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, sendo exarado parecer favorável à aprovação.

Na sequência do processo legislativo, foi a presente matéria remetida à Comissão de Transportes e Comunicações  para ser analisada,  nos termos do § 8º do artigo 31 do Regimento Consolidado, recebendo parecer favorável. 

Cabe agora a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, analisar os aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.

Prosseguindo o exame dos autos, verificamos que inexistem óbices de natureza financeira ou orçamentária que impeçam sua aprovação.

Desta forma, entendemos que a propositura atende aos aspectos que cabe a esta Comissão analisar, razão pela qual manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de Lei n.º 642, de 2005. 

a) Luiz Cláudio Marcolino
